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trajetória de acesso ao crédito rural no Bra-

sil, sobretudo no período da modernização 

da agricultura, foi extremamente desigual 

entre os segmentos produtivos rurais, o que ocasio-

nou sérios prejuízos ao sistema familiar de produ-

ção. Com isso, foram geradas enormes disparidades 

econômicas e sociais no meio rural do país que só 

começaram a ser parcialmente sanadas nas duas úl-

timas décadas com a criação de um programa gover-

familiares.

 O Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (Pronaf) foi criado em 1996 com 

o objetivo de estimular a expansão do sistema de pro-

dução familiar em todo o país. A adoção do referido 

programa visava atender antigas reivindicações das 

organizações dos trabalhadores rurais, em especial 

para o setor mais representativo da agropecuária bra-

sileira, porém o mais fragilizado em termos de acesso 

-

 Nessa curta trajetória, o programa sofreu 

diversas alterações de natureza normativa e institu-

cional, visando o aprimoramento de suas ações, es-

-

ciamento. Uma das principais alterações ocorreu a 

partir de 1999 quando o segmento da produção fami-

bruta familiar anual, processo este que organizou o 

segmento da agricultura familiar em seis distintos gru-

 É nesse momento que os assentados rurais 

passam a ser atendidos também pelo Pronaf. Até en-

tão eles eram atendidos pelo Programa de Crédito Es-

pecial para a Reforma Agrária (Procera), política que 

havia sido criada em 1986, mas que teve baixa capi-

laridade até ser extinta no ano de 1998. 

 Os assentados foram divididos em duas ca-

normas do Pronaf: grupo A são aqueles agricultores 

assentados da reforma agrária com direito ao crédi-

to de investimento, que na safra 2010-2011 estava 

limitado a R$ 20.000,00 por família, a uma taxa de 

juros de 0,5% ao ano e com prazo de reembolso 

de até 10 anos. Já o grupo A/C são os agricultores 

assentados pela reforma agrária que já tiveram aces-

so ao crédito de investimento e que passaram a ter 

direito ao crédito de custeio. Na mesma safra este 

crédito estava limitado ao montante de R$ 5.000,00 

por família, com juros de 1,5% ao ano e prazo de 2 

anos para reembolso.
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 Registre-se que em 2008 foram extintas as 

categorias C, D e E que haviam sido criadas em 

1999. A partir de então todos esses três segmentos 

crédito rural, de agricultores familiares. Para este 

grupo, o acesso ao crédito, tanto para custeio como 

-

nanciado. Assim, na safra 2010-2011, a faixa I com-

preendia valores de até R$ 10.000,00; a faixa II, va-

lores entre R$ 10.000,00 e R$ 20.000,00; e a faixa 

III, valores entre R$ 20.000,00 e R$ 50.000,00, sen-

do que as taxas de juros variavam de 1,5% a 4,5%, 

 Considerando-se todo esse ar-

cabouço institucional do sistema 

de crédito da agricultura familiar, 

é importante observar o que 

aconteceu na primeira década 

do século XXI, em termos do 

volume de recursos e da par-

ticipação das categorias ante-

riormente mencionadas, sobre-

tudo daquelas famílias atendidas 

pelos programas agrários.

 Em relação ao montante 

global de recursos disponibilizados aos 

constante a partir da safra 2002-2003 até a safra 

2008-2009, quando atingiu seu valor máximo pró-

-

disponibilizados no período. Nota-se, também, 

que ocorreu uma retração do número de contratos 

acompanhada de uma expansão do montante de re-

cursos disponibilizados, ocasionando aumento da 

participação dos grupos de agricultores familiares 

já consolidados e de maior renda familiar anual (os 

grupos C, D e E até 2008, e depois desse ano cha-

mados simplesmente de agricultores familiares), os 

-

grama em detrimento dos outros grupos de menor 

renda (A, A/C e B). 

 Uma das características criticadas desde a 

criação do Pronaf é a excessiva concentração dos 

continuidade desse movimento, chamando atenção 

para o fato de que esse processo de concentração se 

acentuou nos últimos anos. Na primeira safra da sé-

rie, a região Sul concentrava 52% do total de recur-

sos liberados, contra não mais de 5% para a região 

-

ca. Este percentual chegou a ser reduzido para cer-

ca de 43% na safra 2003-2004, entretanto, voltou a 

crescer nos últimos anos da série, quando a região 

Sul concentrou 51% dos recursos. A elevada 

concentração dos créditos nesta região 

é explicada pela maior concentra-

ção dos estabelecimentos rurais 

de agricultura familiar já conso-

agroindústrias de suínos, aves, 

fumo e leite. 

 Aliado a essa característica 

geral do programa de estar for-

temente concentrado no Centro-

-Sul do país, aparece um proble-

ma derivado deste e que introduz a 

discriminação no seio dos agricultores 

familiares, uma vez que os assentados de reforma 

agrária praticamente desaparecem das estatísticas do 

A trajetória de 

acesso ao crédito rural 

no Brasil, sobretudo no 

período da modernização da 

agricultura, foi extremamente 

desigual entre os segmentos 

produtivos rurais, o que 

ocasionou sérios prejuízos 

ao sistema familiar de 

produção.

: Evolução do montante de crédito do Pronaf (bilhões de 

reais) por região, entre os anos safra 2000-2001 e 2009-2010.

Fonte: SAF/MDA
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as mudanças realizadas no programa no ano de 2008. 

Assim, observa-se que na safra 2009-2010 o grupo A 

efetuou apenas 1,2% do total de empréstimos contra-

tados, enquanto o grupo A/C não ultrapassou 0,4% do 

pelos programas de reforma agrária responderam por 

menos de 2% dos empréstimos totais realizados na 

última safra com informações disponíveis.

 Do ponto de vista dos recursos disponibili-

pela reforma agrária enquadrados pelo programa de 

crédito como categoria A responderam por 2,5% do 

total de recursos contratados, enquanto a categoria 

A/C respondeu por apenas 0,2% do total. Com isso, 

conclui-se que menos de 3% dos mais de 10 bilhões 

de reais aportados ao Pronaf na safra 2009-2010 fo-

ram destinados aos agricultores familiares que se or-

ganizam em assentamentos. 

processo de queda da participação dos assentados 

dos programas de reforma agrária no acesso ao crédito 

-

enfrentadas por esse segmento social da agricultura 

familiar, particularmente em termos da disponibilida-

uma nova forma de organização da produção em ter-

ras arrecadadas pelos programas de reforma agrária.

 As informações sistematizadas anteriormen-

fortemente concentrados em uma determinada re-

-

-

miliares. Neste caso, penaliza-se outros setores, em 

particular aqueles que estão em processo inicial de 

instalação e estruturação de suas unidades de pro-

dução, como é o caso das categorias A e A/C priori-

zadas nesta análise, bem como aquele setor que já 

está há mais tempo no processo produtivo e que se 

encontra pouco capitalizado e com baixa capacida-

de produtiva, caso típico do grupo B que não está 

sendo considerado neste estudo.

 Agregue-se ao quadro anterior o fato de que 

durante o segundo mandato do Governo Lula (2006-

2010) ocorreu uma desaceleração da política agrária, 

através da redução dos gastos do governo com essa 

política, fazendo com que os mesmos caíssem ao re-

dor de 30% em 2010, comparativamente aos gastos 

efetuados no ano de 2009.

 Esse duplo movimento – redução dos gas-

-

dades de acesso ao crédito rural – gera um quadro 

de endividamento crescente dos assentados que, ao 

não conseguirem os instrumentos necessários para 

se transformar em “agricultores familiares”, acabam 

abandonando seus lotes.

-

ca de crédito do Pronaf, especialmente após a traje-

tória adotada nos últimos anos, não é um instrumen-

to adequado para a estruturação e consolidação dos 

projetos de assentamentos rurais. Portanto, é necessá-

promover a estruturação produtiva das comunidades 

que se formam, ao invés de conduzi-las ao abismo 

monetário explicitado pelos altos índices de endivi-

damento das famílias e pelo elevado percentual de 

abandono dos lotes. 

: Distribuição do montante total do crédito do Pronaf 

por grupos de agricultores. Brasil, anos safra 2000-2001 e 2009-2010.

Fonte: SAF/MDA
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rurais formadas a partir dos projetos de assentamen-

tos, considerando-se que a estruturação/consoli-

dação de uma nova unidade familiar de produção 

não pode continuar sendo baseada nos mecanismos 

das unidades familiares de produção consolidadas 

da região Sul do país. 

-

ciamento dos assentamentos deve ter um caráter es-
pecial e levar em conta os seguintes aspectos: tipos 

de investimentos necessários para os assentamentos; 

-

texto em que o assentado está incluído socialmente; 

-

vestimentos; acompanhamento técnico e institucio-

nal contínuo de todos os investimentos etc.

 Além disso, essa nova política deve conter 

um conjunto de regras especiais que não permi-

-

-

ciamentos que venham a contrariar os preceitos 

da sustentabilidade produtiva e socioeconômica, 

da unidade de produção e não de um determina-

do tipo de agricultura.

 Para que esta nova política atenda aos pre-

ceitos anteriormente mencionados torna-se ne-

cessária também a constituição de novos arranjos 

institucionais capazes de envolver os diferentes 

atores sociais rurais em todas as fases deste proces-

so, especialmente a representação dos agricultores 

assentados. A década recente mostrou uma grande 

evolução neste sentido, uma vez que as políticas 

públicas de desenvolvimento rural passaram a ter 

como parâmetro determinante a esfera de institu-

cionalidades adequadas. Basta apenas adequar es-

sas experiências recentes aos programas agrários e 

colocá-las em prática.

*  Professor  dos  cursos  de  Graduação  e  de  Pós  Graduação  em  Economia  da  

UFSC  e  pesquisador  do  Observatório  de  Políticas  Públicas  para  a  Agricultura  

(OPPA/CPDA/UFRRJ).


